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Auto de infração número 9806-182-6, datado de 29/09/98, lavrado sob

É o relatório.

. ,

Prorrogação da ação fiscal autorizada por

autoridade incompetente. Auto de infração

lavrado após 60 (sessenta) dias do início da ação

fiscal. Ação fiscal Nula. Decis..1ounânime.

ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
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28 CÂl\fAR1 DE JULGAMENTO

SESSÃO DF;: 04/02/1999
, .

PROCESSO DE RECURSO N.o 11.2201/98A.I.: 1/9806482-6

RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA

RECORRIJ)O: ORTEMICRO IND. E COM. DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

RELATOR: JOSÉ AMARILHO BELÉM DE FIGUEIREDO

RELATÓRIO:

. .
a alegativa,de omiss;'lo de compras referente ao período de janeiro a junho de 1998. O autuado'

,
apresentoll defesa em tempo hábil.

r
O julgamento singular foi pela nulidade da autuação. A. Consultoria

Tributária; através do parecer t{' 024/99, sugeriu a confirmação do julgamento de 1a Instância.

A Pro\.~uradoria geral do Estado, através doparec.ecn" 49/99, adotou a sugestão da Consultoria

Tributária,'.
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Nestas' condições, ficou comprovado que no caso em questão, a

VOTO DO RELATOR:

Em '23/07/98 foi ex(uado o Ternio de Prorroga.;.ão de Fiscálização;
I. ' • .

sendo cientificado o contribuinte em 27/01/98, O referido termo de prorrogação foj'
I

assinado' pela Supervisora de Célula Maria do Soc:orro R de Oliveira.

Conforme podemos verificar, através de c:ópias do Diário Oficial,

anexa aos autos pelo impugnante, às tls.'28'2, somente na data d~ 31107/98, foi'

publicado ri 1I11tode nomeação da servidota Maria do Socorro Rodrigues de Oliveira'
l . '~.'

para responder pelas fhnções de Diretora do NEXAT da Aldeota.

É O VOTO.'.

: ' A ação fiscal é uma atividade vinculada à lei.

Sendo assim, a ação fiscal para segurança do sujeito passivo e

controle do sujeito passivo, deverá sempre ser iniciada, desenvolvida e concluída de
"

acordo cbm a legislação vigente, observando tanto o aspecto fomÍal quanio o aspecto
I ' ".' , . '

materiat;

I

I
autorida~e que prorrogou a ação fiscal não possuía com~.•etência para a prática do ato,

p0l1anto o termo de prorrogação não foi válido, tendo como conseqüêneia a nulidade

do auto .~e infração por e:\.1emporaneidade, unta vez que o mesmo foi lavrado após os

sessenta dias previstos na legislação.

Em face dü exposto e considE'randl) que a ,aç"'ío fiscal está em

desacordo com as exigências estabelecidas na legislação, voto no sentido de que seja

confinnadaa decisão de nulidade de 18 Instânda, nos termos do parecer da douta
I

Procuradoria Geral do Estado.
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DECISÃO:
Vistús,:discutidús e t"xaminadús os prt"s~nt~s autú.s, em que é reCClrrenteCÉLULA DE

JULGAMENTO DE 1" INSTÂNCIA e recorridú ORTEMICRO IND. E COM. DE

PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA'
I ' -

,
I

RESOL V£1\<1os membros da 23 Câmara do Conselho de Recursos Tributários.I' . . "

por unanimidade de votos to: em grau de preliminar, conhecer do recurso ofidal interposto,
,i

negar-lhe provhllento, no sentido de confirmar a decisão dedaratória de NULIDADE
I, ,

ABSOLUTA do presente pf(t(~esso, fllce o ilÍlpedimento dos agentes 311tllantespara a, '

j • ~ •

prática do ato,! nos tenllOS propostos pelo Conselheiro Relator e em consonânda com o
I '

parecer da dotita Procuradoria Geral 'do Estado,

SALA DA SESSÕES DA r CÂM-\RA DO CONSELHO DE RECURSOS

TRIBUTÁRIOS em FortaJeza, f de níarço de 1999.
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PRESENTES: 1

\_\L,~~'...,- 4- C2. . __{C
Df. llbiiatan Ferireira de Andrade
Prúcuradúr dú EStadú

Pnrente Aguiar
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